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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. OPERAÇÃO INTERESTADUAL. 
EMPRESA VENDEDORA. BOA-FÉ. DIFERENCIAL DE 
ALÍQUOTA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
1.Vigora neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 
"A empresa vendedora de boa-fé que, mediante a apresentação da 
documentação fiscal pertinente e a demonstração de ter adotado as 
cautelas de praxe, evidencie a regularidade da operação 
interestadual realizada com o adquirente, afastando, assim, a 
caracterização de conduta culposa, não pode ser objetivamente 
responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota de 
ICMS em razão de a mercadoria não ter chegado ao destino 
declarado na nota fiscal, não sendo dela exigível a fiscalização de 
seu itinerário" (EREsp 1.657.359/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 14/3/2018, DJe 19/3/2018).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 05 de junho de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. OPERAÇÃO INTERESTADUAL. 
EMPRESA VENDEDORA. BOA-FÉ. DIFERENCIAL DE 
ALÍQUOTA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR.
1.Vigora neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 
"A empresa vendedora de boa-fé que, mediante a apresentação da 
documentação fiscal pertinente e a demonstração de ter adotado as 
cautelas de praxe, evidencie a regularidade da operação 
interestadual realizada com o adquirente, afastando, assim, a 
caracterização de conduta culposa, não pode ser objetivamente 
responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota de 
ICMS em razão de a mercadoria não ter chegado ao destino 
declarado na nota fiscal, não sendo dela exigível a fiscalização de 
seu itinerário" (EREsp 1.657.359/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 14/3/2018, DJe 19/3/2018).
2. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado de São Paulo desafiando decisão que conheceu do agravo para dar 

parcial provimento ao recurso especial da parte agravada, determinando o retorno dos 
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autos ao Tribunal de origem a fim de que proceda ao julgamento conforme as balizas 

estipuladas pelo STJ, no sentido de que "A empresa vendedora de boa-fé que, mediante a 

apresentação da documentação fiscal pertinente e a demonstração de ter adotado as 

cautelas de praxe, evidencie a regularidade da operação interestadual realizada com o 

adquirente, afastando, assim, a caracterização de conduta culposa, não pode ser 

objetivamente responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota de ICMS em 

razão de a mercadoria não ter chegado ao destino declarado na nota fiscal, não sendo 

dela exigível a fiscalização de seu itinerário" (EREsp 1.657.359/SP, Rel. Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Seção, julgado em 14/3/2018, DJe 19/3/2018).

O agravante, em suas razões, sustenta que "o contribuinte não fez qualquer 

prova de que as mercadorias objeto das operações interestaduais efetivamente saíram do 

território paulista" (fl. 2.266), sendo que "teve oportunidade, tanto na seara 

administrativa, quanto na judicial, de apresentar prova suficiente para afastar a exação. 

Não há, portanto, qualquer elemento nos autos que indique cerceamento de defesa. 

Também se nota que o TJSP enfrentou a questão de forma suficiente" (fls. 2.275/2.276).

Impugnação às fls. 2.282/2.286.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:
 
Trata-se de recurso especial manejado pela Cooperativa de Produtores de 
Cana-de-acucar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, com base no art. 
105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 2.010):

 
CERCEAMENTO DE DEFESA - Não ocorrência - Perícia desnecessária — 
Preliminar rejeitada.
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - Não ocorrência - Sentença 
que enfrentou as questões controvertidas em sua inteireza - Preliminar 
rejeitada.
TRIBUTÁRIO - ANULATÓRIA - AIIM - ICMS - Venda de mercadorias com 
cláusula FOB — Falta de elementos que demonstrem a efetiva ocorrência- de 
operações interestaduais - Circunstâncias que permitem concluir que as 
operações foram internas — Inteligência dos arts. 123 do CTN, 23, par. ún., da 
LE 6.374/89 e 36, §4°, do RI CMS do Estado de São Paulo - Sentença de 
improcedência - Recurso não provido neste ponto - MULTA PUNITIVA - Multa 
que perfaz cerca de três vezes o valor do tributo devido ~ Excesso que 
caracteriza confisco- Redução que se impõe ao patamar de 100% do débito — 
Precedentes do STF e desta Corte ~ Sentença de parcial procedência - Recurso 
provido neste ponto.
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Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados, nos termos do acórdão de 
fls. 2.062/2.070.
A parte recorrente aponta violação aos arts. 489, §1º, VI, e 1.022, II, do 
CPC, 370, parágrafo único, e 373, I, do CPC, 121 e 124 do CTN, 11, I, "c", e 
12, IV, da LC 87/96, 112, 135, 136 e 137 do CTN. Sustenta, em resumo, que: (I) 
a despeito dos embargos de declaração, o Tribunal a quo remanesceu omisso 
acerca das questões neles suscitadas; (II) ocorreu cerceamento de defesa; (II) 
"essa responsabilidade, além de referir-se às infrações tributárias (e não ao 
crédito principal), depende da comprovação da ilicitude do ato, isto é, do dolo 
específico do agente. Seria preciso, portanto, que o Fisco paulista demonstrasse 
que a Recorrente atuou de forma ilícita ou fraudulenta, em eventual conluio 
com adquirentes/transportadores, para dela exigir eventual multa." (fl. 
2.118/2.119).
Sem contrarrazões conforme certidão de fl. 2.224.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Por outro lado, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que "A empresa vendedora de boa-fé que, mediante a apresentação da 
documentação fiscal pertinente e a demonstração de ter adotado as cautelas de 
praxe, evidencie a regularidade da operação interestadual realizada com o 
adquirente, afastando, assim, a caracterização de conduta culposa, não pode 
ser objetivamente responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota 
de ICMS em razão de a mercadoria não ter chegado ao destino declarado na 
nota fiscal, não sendo dela exigível a fiscalização de seu itinerário" (EREsp 
1.657.359/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/03/2018, DJe 19/03/2018).
Confiram-se:
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. OPERAÇÃO 
INTERESTADUAL. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. TREDESTINAÇÃO DA 
MERCADORIA. RESPONSABILIZAÇÃO DO VENDEDOR. BOA-FÉ. 
VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA NÃO OCORRER SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal objetivando obstar feito 
executivo que visava a cobrança de multa pelo recolhimento do ICMS sob 
alíquota interestadual, tendo em vista que não houve a remessa da mercadoria 
para fora do estado.
II - A sentença julgou parcialmente procedente o pedido. O Tribunal a quo 
reformou parcialmente a sentença, ficando consignado o entendimento de que é 
irrelevante a apuração da boa-fé do contribuinte para a atribuição de multa 
pelo recolhimento do ICMS sob a alíquota interestadual.
III - Na hipótese, o Tribunal de origem, ao avaliar a matéria ora em debate, 
consignou expressamente que é irrelevante perquirir a boa ou má-fé da 
embargante, de vez que a legislação exige, para que seja reduzida a alíquota do 
ICMS por ter sido a venda interestadual, que o contribuinte demonstre a efetiva 
saída e posterior recebimento das mercadorias ao destinatário.?
IV - Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
afirmar que o Tribunal de origem deve avaliar a questão sob a ótica da boa-fé 
objetiva, tendo em vista que a empresa vendedora de boa-fé que, mediante a 
apresentação da documentação fiscal pertinente e a demonstração de ter 
adotado as cautelas de praxe, evidencie a regularidade da operação 
interestadual realizada com o adquirente não pode ser objetivamente 
responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota de ICMS em razão 
de a mercadoria não ter chegado ao destino declarado na nota fiscal. In verbis: 
AgInt no REsp 1.795.274/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 1º/10/2019, DJe 18/10/2019;
AREsp 1.244.583/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2018, DJe 27/8/2018 e AgInt no AREsp 1.431.198/SP, relator 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019, 
DJe 28/5/2019.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.863.594/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2022, DJe 31/03/2022)
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÃO INTERESTADUAL. DIFERENCIAL DE 
ALÍQUOTA. TREDESTINAÇÃO DA MERCADORIA. RESPONSABILIZAÇÃO 
DO VENDEDOR. BOA-FÉ. VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE.
1. A empresa vendedora de boa-fé que, mediante a apresentação da 
documentação fiscal pertinente e a demonstraçãode ter adotado as cautelas de 
praxe, evidencie a regularidade da operação interestadual realizada com o 
adquirente, afastando, assim, a caracterização de conduta culposa, não pode 
ser objetivamente responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota 
de ICMS em razão de a mercadoria não ter chegado ao destino declarado na 
nota fiscal, não sendo dela exigível a fiscalização de seu itinerário.
2. A despeito da regularidade da documentação, se o fisco comprovar que a 
empresa vendedora intencionalmente participou de eventual ato infracional 
(fraude) para burlar a fiscalização, concorrendo para a tredestinação da 
mercadoria (mediante simulação da operação, por exemplo), poderá ela, 
naturalmente, ser responsabilizada pelo pagamento dos tributos que deixaram 
de ser oportunamente recolhidos.
3. Hipótese em que o acórdão estadual, por entender que a responsabilização 
da empresa vendedora independeria de sua boa-fé, deve ser cassado, para que, 
em novo julgamento da apelação, decida a questão à luz da existência ou não 
desse elemento subjetivo.
4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1.657.359/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/03/2018, DJe 19/03/2018)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ICMS. OPERAÇÃO INTERESTADUAL. 
TREDESTINAÇÃO DA MERCADORIA. NECESSIDADE DE APURAÇÃO DA 
BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE-VENDEDOR. PRECEDENTE: ERESP. 
1.657.359/SP, REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 19.3.2018. ALEGAÇÃO 
DE ÓBICES PROCESSUAIS AO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
AFASTAMENTO. AGRAVO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp. 1.657.359/SP, de relatoria 
do eminente Ministro GURGEL DE FARIA, entendeu que a empresa vendedora 
de boa-fé que, mediante a apresentação da documentação fiscal pertinente e a 
demonstração de ter adotado as cautelas de praxe, evidencie a regularidade da 
operação interestadual realizada com o adquirente, afastando, assim, a 
caracterização de conduta culposa, não pode ser objetivamente 
responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota de ICMS em razão 
de a mercadoria não ter chegado ao destino declarado na nota fiscal, não 
sendo dela exigível a fiscalização de seu itinerário..
2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a responsabilização da 
empresa vendedora não dependeria da apuração de boa-fé, razão pela qual o 
acórdão recorrido deve ser anulado, com o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que haja novo julgamento da Apelação, para fins de adequação do 
entendimento conforme o precedente da 1a. Seção desta Corte Superior.
3. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.315.314/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/02/2022, DJe 24/02/2022)
 
Nesse contexto, destaca-se a seguinte fundamentação do acórdão recorrido (fls. 
2.015/2.016):
Cabe observar que a suposta boa-fé da apelante não, a exime de sua 
responsabilidade pelo recolhimento do imposto a menor, em afronta à 
legislação tributária, que possui natureza objetiva, conforme dispõe o art. 136 
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do CTN: "Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade 
por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou 
responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato."
Portanto, competia à autora a comprovação, com elementos seguros de 
convicção, da regularidade das operações com a efetiva entrada da mercadoria 
no Estado de destino, o que não ocorreu.
 
Assim, por estar em dissonância com o entendimento deste Tribunal Superior, o 
acórdão recorrido merece reparos.
ANTE O EXPOSTO, dou parcial provimento ao recurso especial para 
determinar o retorno dos autos à origem a fim de que profira novo julgamento 
da apelação nos termos da fundamentação.
Publique-se.
 

De fato, vigora neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "A 

empresa vendedora de boa-fé que, mediante a apresentação da documentação fiscal 

pertinente e a demonstração de ter adotado as cautelas de praxe, evidencie a 

regularidade da operação interestadual realizada com o adquirente, afastando, assim, a 

caracterização de conduta culposa, não pode ser objetivamente responsabilizada pelo 

pagamento do diferencial de alíquota de ICMS em razão de a mercadoria não ter 

chegado ao destino declarado na nota fiscal, não sendo dela exigível a fiscalização de 

seu itinerário" (EREsp 1.657.359/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 14/3/2018, DJe 19/3/2018).
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÃO 
INTERESTADUAL. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. TREDESTINAÇÃO DA 
MERCADORIA. RESPONSABILIZAÇÃO DO VENDEDOR DE BOA-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. REVALORAÇÃO DE PROVA. VIABILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. CASO CONCRETO. INAPLICABILIDADE.
1. "A empresa vendedora de boa-fé que, mediante a apresentação da 
documentação fiscal pertinente e a demonstração de ter adotado as cautelas de 
praxe, evidencie a regularidade da operação interestadual realizada com o 
adquirente, afastando, assim, a caracterização de conduta culposa, não pode 
ser objetivamente responsabilizada pelo pagamento do diferencial de alíquota 
de ICMS em razão de a mercadoria não ter chegado ao destino declarado na 
nota fiscal, não sendo dela exigível a fiscalização de seu itinerário. A despeito 
da regularidade da documentação, se o fisco comprovar que a empresa 
vendedora intencionalmente participou de eventual ato infracional (fraude) 
para burlar a fiscalização, concorrendo para a tredestinação da mercadoria 
(mediante simulação da operação, por exemplo), poderá ela, naturalmente, ser 
responsabilizada pelo pagamento dos tributos que deixaram de ser 
oportunamente recolhidos" (EREsp n. 1.657.359/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 14/3/2018, DJe de 19/3/2018.).
2. A revaloração jurídica dos elementos fáticos e probatórios delineados no 
acórdão recorrido não encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Hipótese em que não ocorreu o alegado reexame de prova na fundamentação 
da decisão agravada que deu provimento ao recurso especial para fulminar o 
crédito de ICMS exigido, mas sim a revaloração jurídica dos elementos fáticos 
e probatórios já externados no próprio acórdão recorrido, os quais revelam 
que houve a apresentação por parte da empresa vendedora da documentação 
pertinente à regularidade da operação mercantil interestadual e, por 
conseguinte, ao reconhecimento de presunção de sua boa-fé, e que a má-fé 
imputada de ofício pela Corte de origem não decorre de prova direta produzida 
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pelo fisco, mas de indevida presunção relacionada com circunstâncias que não 
se mostram aptas a serem consideradas nem como indícios de participação 
fraudulenta, porquanto não dizem respeito a obrigações atribuíveis à empresa 
vendedora.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.004.480/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 
Adiante, observa-se que o aresto impugnado se amparou nas seguintes 

premissas para reconhecer a responsabilidade tributária da empresa, ora agravada: (i)  não 

houve a comprovação de que as mercadorias chegaram ao destino declarado na nota e (ii) 

a afirmada boa-fé da apelante não a exime de sua responsabilidade tributária (fls. 

2.015/2.016).

Nesse sentido, destaca-se o seguinte trecho do voto proferido pelo Ministro 

Gurgel de Faria, nos EREsp n. 1.657.359/SP, julgado pela Primeira Seção:
Muito embora seja certo que as convenções particulares não vinculam o fisco 
quanto à identificação da responsabilidade tributaria (art. 123 do CTN), 
saliento que a cláusula relativa à responsabilidade do frete pelo comprador 
denominada de Free on Board (FOB) não infirma a realização do negócio 
praticado pelo vendedor de boa-fé, nem o obriga a perseguir o itinerário da 
mercadoria, porquanto essa tarefa é privativa do exercício do poder de  polícia 
pela autoridade fiscal e, por isso, indelegável. 
 

Assim, a tese suscitada pela ora agravante de que "o contribuinte não fez 

qualquer prova de que as mercadorias objeto das operações interestaduais efetivamente 

saíram do território paulista" (fl. 2.266), sendo que "teve oportunidade, tanto na seara 

administrativa, quanto na judicial, de apresentar prova suficiente para afastar a exação" 

(fls. 2.275/2.276), não encontra guarida e não infirma a jurisprudência desta Corte.

Por último, importante salientar que a decisão agravada tão somente 

determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para a devida apreciação da 

questão controvertida de acordo com as balizas adotadas por este Tribunal Superior.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI, pela parte: AGRAVADO: COOPERATIVA DE
PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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